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ciais, compreendendo-as melhor para poder 
então transformá-las. 

Através das brincadeiras e dos jo-
gos infantis, a criança passa a conhecer-se a 
si mesma e aos outros com quem interage, 
além de desenvolver a linguagem e aprender 
normas de convívio social e hábitos culturais.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
sua volta. Neste sentido, essa pesquisa 

traz a concepção da professora de Educação 
Infantil frente à importância do ato de brin-
car nesta fase. Considerando suas falas se 
atitudes que partem do lúdico, respeitando a 
criança no seu espaço e tempo e possibilitan-
do a verdadeira construção do conhecimento 
de forma criativa e prazerosa. 

Também se alcançou o objetivo de ob-
servar a participação das crianças durante os 
momentos de brincadeiras livres e dirigidas, 
bem como, analisar quais são as suas brinca-
deiras preferidas. 

Percebe-se que as crianças aprendem 
com o que é significativo para elas. Isso suge-
re que o professor quando motivado estimula 
as brincadeiras e possibilita a construção dos 
saberes através da ludicidade. 

O professor, enquanto explora, recebe 
estímulos, é indagado, participa e colabora, 
desenvolve suas habilidades. Portanto cabe 
ao professor promover essas atividades opor-
tunizando o processo de ensino aprendiza-
gem, atendendo as necessidades e perspecti-
vas das crianças. 

O lúdico dará sentido ao universo da 
criança, proporcionando a elas vivenciarem 
experiências através de músicas, brincadeiras 
e jogos, estimulando a construção de valores 
essenciais para a formação humana. 

Neste sentido, foi possível ampliar os 
conhecimentos nesta área, sendo esta funda-
mental para minha futura prática profissional, 
pela leitura dos autores pesquisados, pode-se 
constatar que a brincadeira ocupa lugar pri-
mordial na vida da criança. 

A presença destas atividades na Edu-
cação Infantil é de extrema importância para 
o desenvolvimento intelectual e social das 
crianças, favorecendo na construção da au-
tonomia, contribuindo para a formação de 
cidadãos críticos e conscientes, autônomos e 
democráticos. 
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INTELECTUAL NA EDUCAÇÃO 
REGULAR     
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RESUMO 
Este estudo partiu do interesse em des-

crever e compreender a importância da inclu-
são do deficiente intelectual na escola, bem 
como os desafios que são lançados para que 
tal inclusão seja satisfatória ao estudante. O 
principal objetivo é analisar a importância das 
brincadeiras na intervenção pedagógica às 
crianças com deficiência intelectual, descre-
vendo o papel do brincar no desenvolvimento 
cognitivo das crianças. Para entendermos um 
pouco mais sobre essa questão, consideramos 
que a atividade lúdica é uma ferramenta fun-
damental para o desenvolvimento do aluno 
com deficiência intelectual, pois através dela 
ele tem a possibilidade de desenvolver a coor-
denação motora, a sua atenção e ainda de inte-
ragir com os colegas de classe. A metodologia 
utilizada foi a pesquisa bibliográfica. Podemos 
concluir que toda a pesquisa contribuiu para 
o conhecimento de como a intervenção lúdi-
ca está sendo inseridos na prática escolar da 
criança com a deficiência intelectual.  
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 ABSTRACT 
This study started from the interest 

in describing and understanding the impor-
tance of the inclusion of the intellectual han-
dicapped in the school, as well as the chal-
lenges that are launched for such inclusion 
to be satisfactory to the student. The main 
objective is to analyze the importance of play 
in pedagogical intervention for children with 
intellectual disabilities, describing the role of 
play in children's cognitive development. To 
understand a little more about this question, 
we consider that the activity of play is a fun-
damental tool for the development of the 
student with intellectual disability, because 
through it he has the possibility of developing 
motor coordination, his attention and even of 
interacting with classmates. The methodolo-
gy used was bibliographic research. We can 
conclude that all the research contributed to 
the knowledge of how playful intervention is 
being inserted into the school practice of the 
child with intellectual disability. 

Keywords: Play. Learning. Intellectual 
disability. Inclusion. 

  INTRODUÇÃO 
O direito fundamental de educação a 

todos implica em adoção de políticas públicas 
de inclusão, pois se tornam necessárias refor-
mas na estrutura atual das 

  
escolas no sentido de se afastar das 

práticas tradicionais de ensino, principalmen-
te, para aqueles que precisam de uma maior 
atenção pedagógica. Com isso, a inclusão do 
aluno com deficiência intelectual é desafian-
te, porque atinge a escola naquilo que é mais 
importante e não é perceptível, de imediato, a 
relação entre quem ensina e quem aprende, 
mais especificamente, na forma como a esco-
la ensina e nas diferentes formas de como os 
alunos aprendem. 

Segundo Goffredo (2012, p.32), frente a 
esse novo paradigma educativo, a escola deve 
ser definida como uma instituição social que 
tem por obrigação atender todas as crianças, 
sem exceção. Ela deve ser aberta, pluralista, 
democrática e de qualidade. Portanto, deve 
manter suas portas abertas, inclusive para 
pessoas com deficiência. O modelo de escola 
que se deseja para a sociedade deve conter, 
em seu projeto educativo, a ideia de unidade 
na diversidade, porquanto inviável a coexis-
tência entre democracia e segregação. 

Durante muito tempo, pessoas com 
deficiência intelectual foram desacreditadas, 
pois se imaginava que eram sujeitos incapa-

zes e desprovidos de potencialidade. Contu-
do, estudos têm provado que essas pessoas 
são capazes de aprender, mas se faz neces-
sário não somente a adaptação curricular, e, 
sim, o respeito ao ritmo de aprendizagem e 
às estratégias de ensino. 

Este trabalho se justifica pela constante 
busca de uma melhor compreensão do pro-
cesso de inclusão dos alunos com “Deficiência 
Intelectual” na escola regular, levando em con-
sideração o aspecto conservador e preconcei-
tuoso de nossa sociedade atual, cujos concei-
tos e valores, necessitam serem revistos, para 
eliminar barreiras, erradicar  os preconceitos 
e assim, alcançar uma educação de qualidade 
para todos. Acredito na possibilidade de uma 
realidade na prática da educação inclusiva a 
partir da cooperação entre professor e alu-
nos, possibilitando oportunidades de trocas 
de experiências em aprendizagem. 

Esta pesquisa se fundamentou a partir 
das seguintes questões norteadoras: Qual é 
o caminho de apropriação do conhecimento 
do deficiente intelectual? Como fazer para in-
ternalizar os conteúdos? Como promover de 
forma eficaz seu desenvolvimento cognitivo e 
social?  

Objetivando refletir sobre tais respos-
tas para estes questionamentos, que não 
são apenas nossos, mas compartilhados por 
aqueles responsáveis em gerar este proces-
so de ensino/aprendizagem dessas pessoas, 
se buscou pesquisar sobre o assunto. Com 
a atual política de inclusão, faz-se necessário 
ter o domínio de tais conhecimentos a fim de 
possibilitar-lhes uma inclusão verdadeira ga-
rantindo o direito de acesso, permanência e 
desenvolvimento no espaço da escola regular. 

Diante do exposto, este artigo tem 
como objetivo geral analisar a importância 
das brincadeiras na intervenção pedagógica 
às crianças com deficiência intelectual, des-
crevendo o papel do brincar no desenvolvi-
mento cognitivo das crianças. 

 
2  DEFINIÇÃO DE DEFICIÊNCIA INTE-

LECTUAL 
A nomenclatura Deficiência intelectual 

veio pontualmente para fazer a substituição e 
ampliação da representação de termos ante-
riores, que são de cunho pejorativo, tais como 
“débil mental”, “idiotia”, “retardado mental”, 
“excepcional”, entre outros que de forma 
equivocada está relacionada a transtornos 
mentais, além de “maluco” ou o “louco”, con-
cebidos e utilizados por médicos da corrente 
organicista,  em determinados períodos his-
tóricos da sociedade européia (Sassaki, 2003). 

Em relação aos comportamentos 
adaptativos são definidos como habilidades 
conceituais, sociais e práticas que as pesso-
as aprendem para atuar em sua rotina diária, 
como comunicar, se alimentar, ler, utilizar 
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conceitos matemáticos (SMITH, 2008). As ha-
bilidades adaptativas são a comunicação, que 
diz respeito às habilidades de compreender e 
expressar informações por meio de compor-
tamentos simbólicos, como palavras faladas 
ou escritas, ou comportamentos não simbó-
licos, como expressões faciais e movimentos 
corporais (ALMEIDA, 2004).  

Segundo Facci e Brandão (2007), uma 
criança deficiente é considerada, na maioria 
das vezes, como alguém que no decorrer de 
sua vida, perpassa por momentos significati-
vos em que é avaliada pelas suas dificuldades. 
A palavra deficiente limita demais a criança, 
desconstruindo as características positivas, as 
quais se manifestam na capacidade de com-
pensar as dificuldades, por meio do desenvol-
vimento de caminhos novos e diferentes.  

Dentro dessa perspectiva, podemos 
pensar que a pessoa com deficiência, diante 
de suas limitações, sejam elas motoras, in-
telectuais, neurológicas, emocionais ou sen-
soriais, criam meios, ou melhor, alternativas 
para conviver com as outras pessoas sem de-
ficiência.  

Muitos fatores têm sido confirmados 
como causa ou como associados a DI. Esses 
fatores, que influenciam o desenvolvimento e 
a função do cérebro da criança nos períodos 
pré-natal, perinatal ou pós-natal, podem ser 
divididos em três grupos: orgânico, genético 
e sociocultural. (CAPOVILLA, 2004). 

A deficiência intelectual não pode ser 
definida apenas pela condição orgânica e, 
tampouco, somente pela condição intelectu-
al, como afirma Gomes (2007). Pressupõe-se 
que todas as formas de investigação podem e 
devem ser consideradas, ao pensar em pro-
postas pedagógicas a ser utilizada para os 
alunos com deficiência intelectual e que mui-
tos aspectos devem ser pensados para além 
dos laudos médicos, como os aspectos am-
bientais, culturais, valores e crenças que en-
volvem o aluno e o meio em que vive. 

Para finalizar, o conceito de deficiência 
intelectual foi muitas vezes questionado, des-
de o princípio da normalização, em busca de 
um termo menos estigmatizante, e que apon-
tasse para as possibilidades educacionais da 
criança na condição de deficiente intelectual, 
e superasse a perspectiva negativa que os 
termos, anteriormente, utilizados ao longo da 
história da humanidade em uma tentativa de 
responder aos anseios de cada época como: 
idiota, retardo mental, imbecil, entre outros. 
E assim, nos dias atuais, a deficiência intelec-
tual, compreendida a partir de fatores socio-
culturais é definida como “uma incapacidade 
caracterizada por limitações significativas no 
funcionamento intelectual e no comporta-
mento adaptativo e está expresso nas habi-
lidades práticas, sociais, e conceituais, origi-
nando-se antes dos dezoito anos de idade” 
(JANNUZZI, 2012). 

 

3 RECURSOS PARA APRENDIZAGEM 
DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 

Há muito tempo a investigação psico-
lógica e a prática educativa estão dando im-
portância às estratégias de aprendizagem. 
Antigamente, as teorias psicológicas seguiam 
os paradigmas pelos quais se acreditava que 
os sujeitos eram simples receptores passivos 
da informação e seu conhecimento era base-
ado em repetição das informações que rece-
biam do professor. Hodiernamente as teo-
rias buscam o envolvimento do educando na 
gestão de seu conhecimento, construindo-o 
mediante a relação da nova informação com 
as já adquiridas. Da mesma maneira é com-
preendido que o aluno com deficiência inte-
lectual aprende significativamente quando 
estabelece conexões do novo conteúdo com 
conceitos já conhecidos. (CAPOVILLA, 2004) 

A criatividade no trabalho pedagógico 
deve ser vista como forma de realizar algo 
inédito, capaz de resultar em aspectos posi-
tivos para a aprendizagem, para o desenvol-
vimento dos alunos e do professor. Trata-se 
de atividade que é analisada a partir do novo 
que o professor faz, sem a desnecessária pre-
ocupação pontual com relação ao seu impac-
to real na aprendizagem (MARTINEZ, 2006). 

Para tanto, é necessário que sejam de-
senvolvidas diferentes estratégias de ensino 
aprendizagem de forma a proporcionar ao 
aluno melhor interação, participação e desen-
volvimento deste nas atividades propostas, 
possibilitando lhe o acesso ao conhecimento. 

Algumas pequenas modificações no 
material didático podem tornar os textos 
mais atraentes e também mais fáceis de se-
rem compreendidos pelos alunos com difi-
culdades, como, por exemplo, usar fonte 14 
nos impressos, usar ilustrações para reforçar 
o sentido dos textos, separar as informações 
dos problemas de matemática, apresentan-
do-as uma em cada linha, ensinar a criança a 
localizar e sublinhar as palavras que indicam 
as ações pedidas nas atividades. (GOMES, 
2007) 

Através da utilização das estratégias é 
estabelecido o que é necessário para desen-
volver e resolver as atividades apresentadas 
e determinam quais as técnicas mais adequa-
das para se utilizar na execução das mesmas 
no processo de aprendizagem. 

Para realizar a adaptação curricular é 
necessário que o projeto pedagógico da es-
cola e o planejamento de ensino devem con-
siderar objetivos educacionais e estratégias 
didático-pedagógicas que garantam acessi-
bilidade de todos os alunos na rede escolar. 
Construir uma escola inclusiva exigirá esfor-
ços de toda a comunidade escolar no âmbito 
político, administrativo e pedagógico, envol-
vendo mudanças nos níveis.  

Segundo, SASSAKI:  
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• arquitetônico (eliminação ou desobs-
trução de barreiras ambientais); 

• atitudinal (prevenção e eliminação de 
preconceitos, esteriótipos, estigmas e quais-
quer discriminações); 

• comunicacional (adequação de códi-
go e sinais);  

• metodológico (adequação e flexibili-
zação de técnicas e teorias, abordagens e mé-
todos pedagógicos);  

• instrumental (adaptação de apare-
lhos, materiais, recursos e equipamentos pe-
dagógicos); 

• pragmáticos (eliminação de barreiras 
invisíveis nas políticas e no amparo legal vi-
gente). (SASSAKI, 2003.p.34) 

A flexibilização e abertura do currículo 
é uma das posições defendidas por MANJON 
quando condiciona a três elementos de adap-
tação que contribuem para um complemen-
to atendido das necessidades educativas em 
uma perspectiva de equidade, sendo eles:  

aspectos relacionais que envolvem os 
sujeitos envolvidos no processo de aprendi-
zagem; aspectos materiais e organizativos, 
que referem aos espaços, móveis e materiais 
didáticos; e aspectos de organização de tem-
po escolar, analisando o currículo, a metodo-
logia, o conteúdo programático e o processo 
avaliativo. (MANJON, 1997, p.61) 

A partir das concepções apresentadas, 
pode-se considerar como procedimento pe-
dagógico todas as ações que o professor uti-
liza como meio para favorecer o processo de 
aprendizagem de seus alunos em relação ao 
conteúdo academicamente determinado.  

Compreende-se que a forma como o 
professor apresenta o conteúdo é de suma 
importância para o processo de ensino e 
aprendizagem, por isso é fundamental que 
eles tenham conhecimentos sobre procedi-
mentos pedagógicos, a fim de que estimulem 
e orientem seus alunos, além de promover 
atividades que possibilitem aprendizagens 
efetivas. 

 
4 UTILIZANDO O LÚDICO PARA EFE-

TIVAR UMA APRENDIZAGEM SIGNIFICATI-
VA PARA O DEFICIENTE INTELECTUAL 

O educador, como qualquer outro pro-
fissional, encontra-se em um dilema muito 
conflitante: de um lado encontra-se em per-
manente processo de desafio e superação 
pessoal e do outro está em constante con-
fronto com seus limites, que decorrem de sua 
(boa ou má) formação acadêmica. 

Atualmente, uma das diversas funções 
que o professor exerce, é cuidar para que as 
aprendizagens sejam significativas e prazero-
sas. Tendo como base essa premissa, o edu-

cador pode utilizar um instrumento indispen-
sável nas mais diferentes situações escolares, 
que valoriza e amplia os conhecimentos: o 
lúdico. 

(MARTINEZ, 2006) 
Muitos educadores ainda, não se dis-

puseram a utilizar o lúdico em sala de aula, 
e assim, tentar se desvincular do ensino tra-
dicional e bancário. Uma pesquisa realizada 
por CORDAZZO (2007) comprova essa tese. 
Ele pesquisou as concepções dos professores 
brasileiros sobre o brincar e verificou que a 
brincadeira é vista como diversão, sendo se-
parada da educação. Em diversos momentos, 
nos deparamos com educadores que prefe-
rem continuar nesse ensino desatualizado e 
imposto, do que transgredir as barreiras atu-
ais e optar por um ensino mais significativo e 
prazeroso que adota uma postura lúdica, já 
que priorizam a disciplina e o silêncio. 

Na concepção desses professores, a 
criança precisa ser obediente, passiva e imó-
vel em sala de aula, para que não haja bagun-
ça. Essa proposta contraria os objetivos que 
muitos educadores pregam, em que se valori-
za “a criança como um ser ativo, independen-
te e criativo” (SCHULTZ, 2000). Ao desenvolver 
uma proposta lúdico-educativa o papel do 
professor será o de gerar situações estimula-
doras e eficazes para aprendizagem. 

Freire apud Schultz (2000) defende que 
“saber que ensinar não é transferir conheci-
mento, mas criar possibilidades pra a sua pró-
pria produção ou a sua construção”. Ou seja, 
o professor possui um meio através do lúdico 
de propiciar essa construção e/ou produção 
do conhecimento pelas crianças. 

Dentro desse contexto, Santos apud 
Souza, nos mostra que existem quatro tipos 
de posturas e análises acerca do emprego 
da atividade lúdica no processo de ensino/
aprendizagem. 

Primeira corrente: Se mostra  total-
mente  adversa   à  ideia   da adoção  do lúdico  
na  educação, pois  veem a  educação como 
algo “sério” que não pode ser ridicularizada 
com atividades destituídas de 

“valor acadêmico”. Devido a sua visão 
conservadora, se chama reacionária. 

Segunda corrente: De punho mais 
pragmático e utilitarista, que recebe a de-
nominação de utilitarista, analisa com bons 
olhos a adoção das atividades lúdicas na es-
cola como mais uma das técnicas de ensino. 
Entretanto, é marcada pela ausência de uma 
reflexão mais profunda sobre o lúdico en-
quanto fenômeno cultural. 

Terceira corrente: Conhecida como 
mediadora, caracteriza-se pela defesa do lúdi-
co enquanto elemento catalisador da apren-
dizagem. Adota uma postura lúdica associada 
a objetivos instrucionais, fazendo do jogo um 
mediador do processo educacional. 
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Quarta corrente: É defensora do lúdico 
dissociado de objetivos instrucionais, poden-
do então ser chamada de essencialista. Ela 
enfatiza o resgate do prazer, do lazer e ana-
lisa o jogo como uma possibilidade de trans-
ferência e construção de novos saberes e de 
uma nova realidade social. (SOUZA. 2002, p. 
43) 

Diante dessas tantas concepções, o 
lúdico deve ser visto pelos educadores como 
um recurso pedagógico e encarado de forma 
séria, competente e responsável, pois quan-
do utilizado corretamente proporciona mo-
mentos de aprendizagem em múltiplos as-
pectos, tanto para educadores quanto para 
educandos. 

Segundo Lopes apud Schultz (2000), “a 
criança aprende brincando, é o exercício que 
a faz desenvolver suas potencialidades”. Ao 
interagir com atividades lúdicas, as crianças 
podem não perceber que internalizam os co-
nhecimentos, mas o fazem de maneira dinâ-
mica e prazerosa, de modo a facilitar a cons-
trução do processo educativo. 

Kishimoto (1996) ressalta ainda a im-
portância da função pedagógica: 

ao permitir a manifestação do imagi-
nário infantil, por meio de objetos simbólicos 
dispostos intencionalmente, a função peda-
gógica subsidia o desenvolvimento integral 
da criança. Nesse sentido, qualquer objeto 
empregado pela escola, desde que respeite 
a natureza do ato lúdico, apresenta o caráter 
educativo e pode receber também a deno-
minação geral de jogo educativo (Kishimoto, 
1996, p. 47). 

A autora defende que a aplicação do 
jogo no sistema educacional, de modo cons-
ciente, empregando-o em alguns momentos 
como material que possibilita a livre explo-
ração da criança e em outros, como material 
que exige ações orientadas pelo professor. 
Dohme apud Schultz (2000) coloca que: 

O uso o lúdico na educação prevê, prin-
cipalmente a utilização de metodologias agra-
dáveis e adequadas às crianças que façam 
com que o aprendizado aconteça dentro do 
“seu mundo”, das coisas que lhes são impor-
tantes e naturais de se fazer, que respeitam 
as características próprias das crianças, seus 
interesses e esquemas de raciocínio próprio 
(Dohme apud Schultz, 2000, p.4). 

Para a autora, os professores deve-
riam mesclar a dimensão lúdica com a sua 
metodologia de trabalho, tornando a apren-
dizagem mais prazerosa, divertida, e uma ati-
vidade séria, para que assim os alunos con-
seguissem construir o seu conhecimento de 
maneira efetiva. 

Moyses apud Tavares (2010) vem ao 
encontro dessas ideias ao afirmar que: 

O brincar promove grandes possibili-
dades de aprendizagem na criança, com as 

quais suscita o sentimento de satisfação e 
tornando-a mais clara. O professor deve pro-
porcionar situações e brincadeiras de modo 
livre  e dirigido, que tendem a atender as ne-
cessidades de aprendizagem das crianças. De 
forma que as ações e atividades lúdicas são 
iniciadas e mediadas pelo educador (Moyses 
apud Tavares, 2010, p. 6). 

Para a autora, o brincar é fundamen-
tal e característico na infância, principalmen-
te dos 2 aos 7 anos. Durante esse período 
ele proporciona grandes possibilidades de 
aprendizagem para as crianças. O professor, 
frente a esses novos desafios, deve planejar 
aulas lúdicas, que proporcionem situações li-
vres e dirigidas. 

Tavares apud Friedmann (2012) ressal-
ta ainda que: 

O brincar pode e deve não só fazer 
parte das atividades curriculares, como tam-
bém ter um tempo preestabelecido durante o 
planejamento em sala de aula, porque muitas 
vezes os professores planejam suas aulas e 
não inserem os jogos e as brincadeiras, não 
sabem para que ou qual seria o objetivo e a 
finalidade daquelas atividades, eles as consi-
deram como um simples passa-tempo (Tava-
res apud Friedmann, 2012, p. 8). 

Os educadores devem estar prepa-
rados para lidar e aplicar atividades lúdicas, 
além de ter uma boa formação que subsi-
diem suas práticas. Não basta dar um jogo 
ou brincadeira e não saber o porquê de estar 
aplicando, deve se ter objetivos, expectativas 
e finalidades. 

Em suma, os educadores são os gran-
des responsáveis por selecionarem os mate-
riais, jogos e brincadeiras, responsáveis por 
explicar como se utiliza o mesmo e o porquê 
dessa atividade. Enfim, são os responsáveis 
por todas as etapas do processo. Além dis-
so, são os responsáveis pelas aprendizagens 
significativas e prazerosas, onde os mesmos 
devem participar ao lado das crianças das ati-
vidades, saber ouvi-las, dar voz a elas, incenti-
vá-las, questionálas e observar analisando as 
evidências.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Através desta pesquisa foi possível 

pensar em estratégias que possam facilitar 
o processo de internalização dos alunos com 
deficiência intelectual, bem como compreen-
der de que maneira ocorre a aprendizagem 
destas pessoas. De acordo com a teoria em 
estudo, é por meio das relações sociais que 
o indivíduo se constitui com autonomia, não 
existindo dessemelhanças com relação à pes-
soa com deficiência intelectual, senão pelo 
fato de terem tido um histórico de preconcei-
to de uma sociedade voltada para as pessoas 
que não possuem deficiência alguma. 

Através dos jogos, brinquedos e brinca-
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deiras, a criança tem a oportunidade de viven-
ciar momentos de alegria, tristeza, descontra-
ção, raiva, amor, ódio. Além disso, experimenta 
a difícil tarefa de respeitar regras, o qual con-
segue transformá-las, recriá-las, adaptá-las, 
fazendo com que o processo de construção 
do pensamento seja respeitado. Ao utilizarem 
essas estratégias de maneira lúdica e prazero-
sa, os professores estarão contribuindo para a 
construção do conhecimento os alunos e auxi-
liando no processo de ensino e aprendizagem. 
Pode-se afirmar que o lúdico propicia experi-
ências inteligentes e reflexivas que são viven-
ciadas com emoção, seriedade e prazer. 

A atividade lúdica, para as crianças, se 
caracteriza como um momento sério, onde 
elas adquirem vários conhecimentos, por isso 
não podem ser vista como um simples passa-
-tempo. Dessa maneira, a escola configura-se 
como um local adequado para essa aprendiza-
gem, por isso a necessidade das séries iniciais 
do ensino fundamental inserir o lúdico em seu 
dia a dia, já que, assim, tornarão as aulas mais 
prazerosas e agradáveis e por consequência 
conseguirão atingir o objetivo maior, que é fa-
zer com que as aprendizagens tenham senti-
do para os educandos. 

Desse modo, verifica-se que o ensino 
inclusivo proporciona às pessoas com defici-
ência a oportunidade de adquirir habilidades 
para o trabalho, mostrar que são tão capazes 
quanto aos demais, e, sem nenhuma dúvida, é 
uma conquista à sua vida. Enfim, é um proces-
so de transformação para toda a sociedade, 
onde atinge o valor social da igualdade. 

Por fim, é preciso destacar que as prá-
ticas diversificadas, contextualizadas, pla-
nejadas e pensadas também pelo olhar do 
próprio aluno, possam facilitar o processo de 
internalização dos alunos com deficiência in-
telectual. Muitas vezes, o fato dessas pessoas 
se desenvolverem de forma mais lenta, está 
muito mais relacionado a aspectos referentes 
a situações de desvantagem emocional, cultu-
ral, econômica, psíquica, decorrentes de uma 
estrutura familiar que não se mostra capaz de 
lidar com essas pessoas, do que propriamen-
te de suas características orgânicas. Nesses 
casos, o ambiente escolar torna-se um refúgio 
ou um alento para suas dificuldades. 
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